
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 121/2024 
PROCESSO N°. 202/2024 

 
EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) e 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), EM ATENDIMENTO AO ART. 48 INCISO I DA LEI 
COMPLEMENTAR N.º 123/2006 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
nº. 76.105.600/0001-86, sediada à Praça Bento Munhoz da Rocha, nº. 30, no bairro Centro, na cidade 
de Campina Grande do Sul, no Estado do Paraná, representada pela Prefeita Municipal, Sra. Belenice 
Koffke Buff Rotini, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/21, Lei 
Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 1.949/2023 e demais regulamentos, por intermédio 
de um dos Agentes de Contratação designados pela Portaria n.º 034/2024, publicada no Diário Oficial 
do Município em 18 de janeiro de 2024, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
Dúvidas, entrar em contato pelo telefone: (41) 3162-7000 ou pelo e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO 

NATUREZA DO PROCEDIMENTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

MODO DE DISPUTA:  ABERTO 

TIPO DO JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

FORMA DA APURAÇÃO: POR ITEM 

TIPO DO OBJETO: COMPRAS  

LOCAL DA SESSÃO ELETRÔNICA: Compras BR - https://comprasbr.com.br 

DATA DA REALIZAÇÃO: 13/12/2024 

HORÁRIO DO INÍCIO DA DISPUTA: 09:00 HORAS 

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
R$ 18.197,20 (Dezoito mil, cento e noventa e sete reais e 
vinte centavos) 

 
OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE SERVIÇO DE TERAPIA OCUPACIONAL E FISIOTERAPIA PARA O CENTRO DE 
ESPECIALIDADES MÉDICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
realizado exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: https://comprasbr.com.br – Compras 
BR. 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Agente de Contratação em contrário.  

PREÂMBULO 
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1.3. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório 
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  
1.4. A sessão de julgamento eletrônica da licitação será realizada no endereço eletrônico 
https://comprasbr.com.br, iniciando-se na data e horário informados no preâmbulo deste Edital e será 
conduzida pelo Agente de Contratação, designado no sistema e nos autos do processo em epígrafe.  
1.5. Qualquer cidadão poderá ter acesso ao edital da licitação e seus anexos, acompanhar eventuais 
impugnações e pedidos de esclarecimento, acompanhar a sessão de julgamento da licitação, ter 
acesso a ata da sessão da licitação, quando finalizada e acessar demais documentos e informações 
pelo site da plataforma eletrônica Compras BR: https://comprasbr.com.br. 
1.6. O edital da licitação e seus anexos, eventuais impugnações e pedidos de esclarecimento, a ata da 
sessão da licitação, quando finalizada e demais documentos e informações, também poderão ser 
obtidos através do Portal de Transparência do Município de Campina Grande do Sul no site 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. A participação nesta licitação é restrita às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), que no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.1.1. A licitante MEI/ME/EPP deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema 
eletrônico, a fim de se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 
123/2006.  
2.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.1.3. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 
ao item/grupo cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.1.4. O licitante que participar da licitação e não se enquadrar na definição legal reservada a 
essas categorias, poderá configurar fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta 
sujeito à aplicação das penalidades criminais e de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 
2.1.5. Poderão participar da licitação empresas reunidas em consórcio, desde que atenda ao 
item 2.1., de modo a permitir que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento 
técnico para a correta execução do objeto, devendo ser observadas as seguintes exigências: 

2.1.5.1. A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No 
caso de participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 
2.1.5.2. A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente 
ou em outra formação de consórcio; 
2.1.5.3. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 
caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a 
seguir; 
2.1.5.4. A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, 
público ou particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, 
incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consórcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo 
contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio 
e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre as partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das 
prestações específicas (participação em percentual do valor total), em relação 
ao objeto da licitação; 
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e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os 
atos do consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município 
contratante por todos os consorciados; 
f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única 
representante perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa 
do seu representante legal, serão mantidos todos os entendimentos relativos à 
licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no 
edital; 
g) Designação do representante legal do consórcio; 
h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou 
composição alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do 
Município contratante, até o cumprimento do objeto da licitação, mediante 
termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 
alínea “c”, supra; 
i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da 
assinatura do eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento 
de constituição do consórcio, arquivado no registro do comércio local de sua 
sede ou o registro no cartório de Títulos e Documentos, conforme a natureza 
das pessoas consorciadas; 
j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA 
HABILITAÇÃO deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de 
qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado. 

2.1.5.5. Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante 
individual para a habilitação econômico-financeira. 

2.2. Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente cadastrados na plataforma 
eletrônica Compras BR - https://comprasbr.com.br. 

2.2.1. O uso da senha de acesso na plataforma eletrônica Compras BR é de exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao Município de Campina Grande do Sul, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.2.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
na plataforma eletrônica Compras BR, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
declarações, propostas de preços, lances e documentos de habilitação. 
2.2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção 
ou aqueles se tornarem desatualizados. 
2.2.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso na plataforma eletrônica Compras BR, poderá 
ser esclarecida diretamente no site https://comprasbr.com.br/ ou pelo telefone (67) 3303-2740. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21):  
2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
2.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. O impedimento será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 
2.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
2.3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.4.2. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.5. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo seu 
acompanhamento no Compras BR: https://comprasbr.com.br/ e no Portal de Transparência da 
Prefeitura: www.campinagrandedosul.pr.gov.br, locais em que serão divulgadas as eventuais 
republicações, retificações de edital, respostas a questionamentos, impugnações ou quaisquer outras 
ocorrências. 
2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
2.7. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 
seus Anexos e leis aplicáveis.  
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DAS DECLARAÇÕES 

 
3.1. O licitante deverá preencher, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o respectivo preço ou o 
percentual de desconto, conforme critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de preenchimento. 
3.2. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances 
e de julgamento. 
3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que o Município de Campina Grande do Sul não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
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3.4. Os licitantes deverão declarar nos campos disponíveis no sistema Compras BR que atendem aos 
requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, inclusive sobre a reserva de cargo(s) para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de forma que responderão pela veracidade 
das informações prestadas. 
3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
3.6. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
3.7. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema, não sendo permitido o encaminhamento após o horário de abertura estabelecido. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração (chat) ou de sua desconexão. 
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá assinalar todas as declarações 
disponíveis no sistema Compras BR, sendo elas: 

➢ Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
➢ Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 
➢ Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

➢ Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados; 

➢ Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes da data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei 
Federal nº 14.133/21;  

➢ Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

➢ Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.  

3.11. Ainda, no cadastramento da proposta inicial, em campo próprio do sistema, o licitante deverá 
assinalar “NÃO” no caso em que tenha ultrapassado o limite de faturamento estabelecido em Lei ou 
assinalar "SIM" no caso em que se declarar, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de 
faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido às empresas enquadradas 
como ME/EPP, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

3.11.1. No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando houver, a assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele lote. 
3.11.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
3.13. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e da sanção administrativa. 



 

 

 

3.14. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 
3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo 
para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal n.º 8.538/2015. 
3.15. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 
da licitação ou a invalidação do processo (art. 12 inciso III da Lei Federal nº. 14.133/21). 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 
4.1. O licitante deverá preencher sua proposta inicial de preços no sistema Compras BR, informando 
em todos os campos disponíveis no sistema o valor unitário, valor total do item/grupo, valor global ou 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital.  

4.1.1. É vedada a identificação dos licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva da licitação, sob pena de desclassificação de sua proposta. 
4.1.2. O licitante poderá, no momento do preenchimento de sua proposta, anexar 
antecipadamente os seus documentos de habilitação, os quais, só poderão ser acessados em 
momento posterior ao julgamento das propostas. 

4.2. Ao preencher sua proposta no sistema eletrônico Compras BR, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição do objeto estabelecido no Edital, no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no 
Termo de Referência - TR e seus anexos. 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
4.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
4.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
4.10. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso do público, 
após o encerramento do envio de lances. 
4.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação no chat ou de sua desconexão. 
4.12. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os 
prazos estipulados neste Edital.  
4.13. A proponente deverá indicar nos documentos de proposta e/ou na habilitação a serem 
apresentados, os meios de contato (endereço, telefones, e-mail, whatsapp e etc.) para comunicação. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública eletrônica, por meio do sistema 
Compras BR - https://comprasbr.com.br/, na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente e antecipadamente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://comprasbr.com.br/


 

 

 

5.3. O sistema Compras BR disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico (Compras BR), sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento disposto no preâmbulo do Edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será definido de forma 
individual por lote/item no sistema eletrônico Compras BR. 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na hipótese de 
não haver novos lances na forma estabelecida, a fase de lances será encerrada 
automaticamente. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico Compras BR poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
5.14. Caso haja desconexão do sistema Compras BR para o Agente de Contratação, a mesma 
analisará as circunstâncias como o tempo em que o sistema estará inoperante e demais condições 
operacionais e caso identifique que o andamento da sessão pública está sendo prejudicada, 
suspenderá a sessão de julgamento e comunicará aos licitantes participantes, quando for retomada a 
conexão, da nova data e horário de reabertura. 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.16.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.16.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize. 
5.16.2.2. Empresas brasileiras. 



 

 

 

5.16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. 
5.16.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.16.3. Não sendo possível, ainda, a aplicação de todos os critérios de desempates acima, será 
realizado sorteio em sessão pública presencial entre os licitantes empatados a ser agendada 
pelo Agente de Contratação. 

5.16.3.1. A sessão pública presencial do sorteio será gravada em áudio e vídeo e o link 
para acesso à gravação será informado na ata da sessão. 
5.16.3.2. O Agente de Contratação conduzirá o sorteio com as seguintes sequências 
de procedimentos: 

I – os nomes das licitantes que se encontram em situação de empate serão 
consignados em papelotes individuais, devidamente registrados em tipografia 
legível e de fácil visualização; 
II – antes do sorteio, deverão ser demonstrados a todos os participantes da 
sessão o conteúdo impresso dos papelotes individuais, de maneira a assegurar 
a transparência e a equidade do procedimento; 
III – os papelotes individuais serão dobrados de modo a evitar a prévia e 
indevida identificação dos licitantes; 
IV – os papelotes serão introduzidos em um recipiente adequado para 
realização do sorteio, e em conformidade com as circunstâncias e as 
necessidades da sessão, poderá ser utilizada a mão humana ou outros 
recipientes que viabilizem a mistura dos papelotes individuais; 
V – após a devida mistura dos papelotes individuais, um servidor de apoio 
técnico procederá ao sorteio, e, imediatamente após a seleção, o resultado do 
vencedor será divulgado a todos os participantes da sessão; 
VI – os papelotes individuais restantes no recipiente destinado à realização do 
sorteio serão, em sequência, prontamente retirados, e durante esta etapa, os 
nomes dos licitantes não sorteados serão apresentados a todos os 
participantes da sessão, a fim de assegurar a lisura do sorteio; 
VII – a sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses 
procedimentos, e o registro audiovisual da sessão permanecerá para 
visualização no link informando na ata da sessão do sorteio.  

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema (chat), podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes em campo próprio do 
sistema Compras BR (Valor Negociado). 

5.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática pelo sistema, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  
5.19. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
5.20. As ofertas são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.21. Após o encerramento da fase de lances e negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 

5.21.1. Os valores ofertados e/ou negociados registrados no sistema eletrônico serão 
considerados como valores finais, não havendo necessidade de apresentação de propostas 
ajustadas, exceto nos casos em que o Agente de Contratação decidir realizar diligências 
quanto à marca e modelo do produto proposto pelo licitante, o qual poderá solicitar por 



 

 

 

meio do sistema eletrônico, em tempo hábil, a apresentação de proposta ajustada 
contendo todas as especificações e demais informações do produto proposto.  

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DO JULGAMENTO 

 
6.1. O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e Edital. 
6.2. Será verificado a existência de sanção que impeça a participação do licitante no certame ou a sua 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Tribunal de Contas da União – TCU – no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ (Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica); 
b) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - no site http://www1.tce.pr.gov.br/ 
(Consulta de Impedidos de Licitar). 

6.3. As sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar se restringem 
expressamente ao ente federativo que aplicou a penalidade (art. 156, III, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
6.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar abrange o âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos (art. 156, IV e § 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 
6.5. O Agente de Contratação verificará se o licitante faz jus ao tratamento favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte, em conformidade com o Edital e a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
6.7. O Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta e/ou exigir que o licitante DECLARE, por meio do sistema eletrônico ComprasBR (chat) ou 
por e-mail, que:  

a) O custo do objeto ofertado não ultrapassa o valor da proposta final; 
b) Os custos de oportunidade são capazes de justificar o vulto da oferta; 
c) O valor final ofertado é exequível. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação via e-mail da Secretaria requisitante ou da área especializada no objeto. 
6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital, ETP e Termo de Referência; 
6.9.3. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável; 
6.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e   
6.9.5. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação. 
 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. 

7.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor. 
7.1.2. O Agente de Contratação poderá conceder ao licitante vencedor o prazo de, no mínimo, 
60 (sessenta) minutos, para apresentação dos seus documentos de habilitação, podendo tal 
prazo ser alargado. 
7.1.3. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio dos 
documentos de habilitação pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos arquivos para 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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o e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, sendo os arquivos disponibilizados no Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul 
(www.campinagrandedosul.pr.gov.br) para os demais licitantes interessados acessarem. 
7.1.4. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante mais bem 
classificado deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão ser 
apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das propostas e na data 
de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e 
qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de expedição até a data de 
abertura da licitação.    

7.1.5. Em caso de não envio dos documentos de habilitação no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

7.2. A documentação de habilitação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA  consistirá em: 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
7.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede; 
7.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 

7.3. A documentação de habilitação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

consistirá em: 
7.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da 
sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento.  

7.3.1.1. Emitir o documento no Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
POR EXEMPLO: Empresas sediadas em Curitiba ou Região Metropolitana, solicitar a 
certidão no Ofício 1º Distribuidor de Curitiba no endereço eletrônico: 
http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/. 

7.3.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstrativo de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis DOS ÚLTIMOS 02 (DOIS) EXERCÍCIOS SOCIAIS, que comprove: 

7.3.2.1. Possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, ou alternativamente, a licitante 
deverá apresentar declaração, assinada por profissional habilitado na área contábil, 
que ateste o atendimento pelo licitante em relação a todos os índices contábeis abaixo: 
 

▪ Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte 
para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:  LG =       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO    

                                    PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
  

▪ Índice de Solvência Geral (ISG) indica o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:     SG =                                       ATIVO TOTAL    

                                            PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

▪ Índice de Liquidez Corrente (LC) indica quanto a empresa possui em 
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face 

mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br
http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/
http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/


 

 

 

ao total de suas dívidas de curto prazo. Esse índice deverá ser superior a 
(1,00). 

 
Fórmula:  LC =     ATIVO CIRCULANTE  

                                     PASSIVO CIRCULANTE  
   

7.3.2.2. O enquadramento, que no caso da Microempresa (ME), aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e no caso da Empresa de Pequeno Porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

7.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (§ 1º do Art. 65 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

7.3.3.1. No caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, 
limitar-se-ão ao último exercício para apresentação do balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis. 

7.3.4.  Em atendimento ao artigo 1.078 do Código Civil, ocorrendo a sessão de abertura das 
propostas a partir de 01 de maio, as empresas que não optarem pela Escrituração Contábil 
Digital (ECD), deverão, obrigatoriamente, apresentar o Balanço Patrimonial e DRE do exercício 
social anterior.  
7.3.5. Em atendimento às Instruções Normativas da Receita Federal, as empresas que 
optarem pela Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão seguir a data limite definida pela 
IN vigente para entrega do Balanço Patrimonial e DRE do exercício social anterior. 

7.4. A documentação de habilitação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA  

e, se houver, DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  consistirá em: 

7.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedido pela Receita 
Federal, com data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias corridos da abertura da licitação. 
7.4.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação. 
7.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
7.4.4. Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
7.4.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual. 
7.4.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pelo Município da sede 
da pessoa jurídica. 
7.4.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E/OU DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:  

7.4.8.1. Alvará de Funcionamento vigente. 
7.4.8.2. Licença Sanitária vigente. 
7.4.8.3 As empresas participantes da licitação que apresentarem propostas para os 
seguintes lotes: 1, 6, 9, 11, 12, 13, 16, 17, 48, 54 e 55, deverão apresentar o documento 
técnico “Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE”, expedido pela 
ANVISA ou a sua respectiva publicação no Diário Oficial da União. 

7.4.8.3.1 As empresas que apresentarem propostas para os demais lotes estão 
dispensadas de apresentação da “Autorização de Funcionamento da Empresa – 
AFE”. 

 
7.5. Em caso de não envio dos documentos de habilitação no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 



 

 

 

7.6. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento 
da documentação de habilitação, o Agente de Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à 
licitante o envio de documentação complementar, por meio de campo específico do sistema Compras 
BR, para: 

7.6.1. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 
7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
7.6.3. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 
licitante; 
7.6.4. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, 
devendo, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar 
o conteúdo para os demais licitantes interessados no Portal de Transparência do Município. 

7.7. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 

7.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz.  
7.7.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

7.8. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 
presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de 
prova. 
7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitação. 

7.9.2.1. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante 
remanescente deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte 
forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão 
ser apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das 
propostas e na data de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-
financeira e qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de 
expedição até a data de abertura da licitação.    

7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da 
presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos.  

7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para classificação e habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
7.12. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos após o ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 
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7.13. Os documentos de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s) e habilitado(s), ficarão disponíveis 
para acesso público no sistema eletrônico Compras BR e no Portal de Transparência do Município 
de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
7.14. Será verificado se o licitante declarou no sistema eletrônico Compras BR que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.14.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, poderá sujeitar 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7.15. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

7.15.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Agente de Contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao 
licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos 
do item anterior. 
7.15.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Setor de Compras e 
Licitações, situada na Praça Bento Munhoz da Rocha, 30, Centro, Campina Grande do Sul, 
Paraná, CEP: 83.430-000, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação. 

7.16. O não atendimento das exigências deste Edital implicará na inabilitação do licitante. 
 

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (trinta) minutos do término do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema Compras BR, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

8.1.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema Compras BR - https://comprasbr.com.br/, observando-se os procedimentos 
operacionais estabelecidos na plataforma.  
8.1.2. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 8.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 
recursais, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
8.1.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de intimação ou da divulgação das razões recursais.  
8.1.4. Se por alguma razão técnica os licitantes não conseguirem apresentar as razões 
recursais e as contrarrazões por meio do sistema eletrônico Compras BR, os mesmos poderão 
apresenta-las por e-mail (licitacoes@pmcgs.pr.gov.br), dentro do prazo concedido no sistema, 
sendo o documento disponibilizado para os demais licitantes interessados no Portal de 
Transparência do Município. 

8.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório digitalizado na íntegra.  

8.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos.  

8.3. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 
os autos serão encaminhados ao Prefeito Municipal para julgamento do recurso, observados os prazos 
previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
8.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.5. Incumbirá à licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico Compras BR 
durante o julgamento do processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da 
perda de prazos, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro 
(chat) ou de sua desconexão. 
 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  
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9.1. Até às 23h59min (horário de Brasília/DF) do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para 
abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório 
deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico e-mail: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
9.2. Compete ao Agente de Contratação, auxiliado, caso seja necessário, pelo setor técnico 
competente, decidir sobre a impugnação. 

9.2.1. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 03 (três) dias úteis e a depender do nível de complexidade e da 
necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

9.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
9.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até às 23h59min (horário de 
Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 

9.4.1. O Agente de Contratação, auxiliado, caso seja necessário, pelo setor técnico 
competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 03 (três) dias úteis e a depender 
do nível de complexidade e da necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará 
ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

9.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico Compras BR - https://comprasbr.com.br/ e no Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
9.6. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivado pelo Agente de 
Contratação ou Secretaria requisitante. 

9.6.1. A concessão de efeito suspensivo poderá ser concedida em virtude da necessidade de 
análise técnica por parte da Secretaria Requisitante e/ou Assessoria Jurídica, o que poderá 
demandar mais tempo na resposta.  

9.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos deste Edital, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a seu ver 
a teriam viciado, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
9.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes da abertura da 
licitação, pelo interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido 
o que estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para cadastro 
e/ou a abertura das propostas. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
10.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
10.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
10.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1. Após homologado o resultado deste Pregão Eletrônico, a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
do Sul convocará a licitante vencedora por e-mail para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

11.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
11.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil ou Assinatura Eletrônica do GOV.BR. 
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11.2. Em caso de recusa, impossibilidade do licitante vencedor em assinar a ata ou executar o objeto, 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul adotará as providências cabíveis à imposição de 
sanção, bem como convocará os licitantes remanescentes, se houver registro de cadastro de reserva 
no sistema, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitadores e 
feita a negociação, contratar com a Administração. 

11.2.1. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante 
remanescente deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão ser 
apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das propostas e na data 
de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e 
qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de expedição até a data de 
abertura da licitação.    

11.3. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto 
no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
11.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 
11.5. A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente deste Pregão Eletrônico será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da sua expedição.  
11.6. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços por mais 12 
(doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

11.6.1. Em caso de necessidade de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, desde que atendidas as condições estipuladas no item anterior, é admissível a 
renovação das quantidades registradas, até o limite do quantitativo original.  

11.7. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul é o Órgão Gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata 
de Registro de Preços dele decorrente. 
11.8. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 
licitação. 
11.9. A(s) Secretaria(s) Municipal(is) será a unidade responsável pelos atos de controle e administração 
da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da 
continuidade da vantajosidade dos preços registrados. 
11.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações 
previstas nos artigos 25 a 27 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

11.10.1. Mesmo comprovada a ocorrência, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

11.11. Os preços das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser reajustados 
após 12 (doze) meses contados da data de celebração, observada a variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor – INPC ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 
 

12. DAS PENALIDADES 

 
12.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 
20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das outras 
sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 
12.2. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 11.1.3, 
e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços, ficarão também sujeitas às 
sanções referidas no item 12.1. 
12.3. Caso a licitante e/ou contratada, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas 
infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo 
sancionatório, ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
12.4. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos, os atos lesivos à Administração 
Pública previstos no inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 



 

 

 

12.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/ implica aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o 
presente processo licitatório por parte da licitante. 
13.2. Em qualquer fase do processo licitatório, o Agente de Contratação poderá promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio 
legal de prova os documentos obtidos. 
13.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica. 
13.4. As decisões do Agente de Contratação serão fundamentadas e registradas no sistema eletrônico 
para o acompanhamento em tempo real por todos os participantes e cidadãos. 
13.5. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do processo licitatório serão 
resolvidos pelo Agente de Contratação. 
13.6. O andamento, julgamento, adjudicação e a homologação do presente processo licitatório poderão 
ser consultados por qualquer cidadão no sistema eletrônico Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/.  
13.7. O Edital, propostas, documentos de habilitação, ata da sessão e demais informações e 
documentos também poderão ser consultados no Portal de Transparência do Município - 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 
13.8. O processo licitatório digitalizado na íntegra ficará disponível, em tempo hábil, no Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul no endereço eletrônico 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 

13.8.1. Para acesso ao processo digitalizado na íntegra, selecione a opção “Licitações”, 
escolha o processo licitatório e clique na aba “Edital/Documentos” ou “Mídias”. 

13.9. Caso surjam dúvidas no transcorrer do certame, os licitantes poderão entrar em contato pelo 
telefone: (41) 3162-7000 – 7020 – 7013 ou apresentar e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
13.10. Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico Compras BR, inclusive mensagens via “chat”, sendo responsáveis pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 
ou emitida ou de sua desconexão. 
13.13. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 

14. DO FORO  

 
14.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão, que não possa 
ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Campina Grande do Sul - Paraná, 
com exclusão de qualquer outro. 
 

15. ANEXOS DO EDITAL 

 
15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.1.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA, a ser anexado, facultativamente ou se solicitado 
pelo Agente de Contratação, no sistema eletrônico Compras BR; 
15.1.2. ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), somente para conhecimento dos 
licitantes. 
15.1.3. ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA, somente para conhecimento dos licitantes. 
15.1.4. ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, somente para 
conhecimento dos licitantes. 

 
Campina Grande do Sul, 29 de novembro de 2024. 
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Jeanderson Tell Souza de Oliveira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

 



 

 

 

ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 121/2024 
 

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO E DEMAIS INFORMAÇÕES: 

 

Pregão Eletrônico nº. 121/2024 

Objeto da licitação: 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SERVIÇO DE TERAPIA 
OCUPACIONAL E FISIOTERAPIA PARA O CENTRO DE 
ESPECIALIDADES MÉDICAS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Valor Total da Proposta 
R$ 18.197,20 (Dezoito mil, cento e noventa e sete reais e vinte 
centavos) 

Prazo de validade da 
proposta: 

180 (cento e oitenta) dias 

Prazo de entrega/execução 15(quinze) dias contados após o recebimento da nota de empenho. 

Local da entrega/execução 

ALMOXARIFADO CENTRAL -  
Rua Antônio Meirelles Sobrinho, s/n – Anexo Arena Coberta – 
Jardim da Colina – Campina Grande do Sul 
Fones: Valdomiro 3162-7012/ Viviane 3162-7011 

 

PLANILHA – QUANTIDADE – ESPECIFICAÇÕES – VALORES MÁXIMOS 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR 
MÁXIMO 

UNIT. 
(R$) 

VALOR 
MÁXIMO 
TOTAL 

R$ 

1 
AQUECEDOR DE GEL PARA ULTRA SOM, 
COM 1 RECIPIENTE (APARELHO PARA 
AQUECER GEL NA VOLTAGEM 110 V). 

PÇ 1 
R$ 

324,95 
R$ 

324,95 

2 

ARAMADO ESPIRAL, BRINQUEDO 
CONFECCIONADO EM MADEIRA, M.D.F E 
ARAME COMPOSTO POR 01 CIRCUITO E 06 
PEÇAS DE FORMAS VARIADAS E 
COLORIDAS 35 X 10 X 17,5 CM 

PÇ 1 
R$  

99,70 
R$  

99,70 

3 

ARAMADO ONDULAR EM MADEIRA, M.D.F 
E ARAME COMPOSTO POR 01 CIRCUITO E 
05 PEÇAS DE FORMAS VARIADAS E 
COLORIDAS 

PÇ 1 
R$  

96,61 
R$  

96,61 

4 
ARGOLAS DE FESTA JUNINA: 10X10X3 CM; 
200GR. MATERIAL PLÁSTICO, PACOTE 
COM 10 UNIDADES. 

PT 20 
R$  

11,35 
R$ 

227,00 

5 

BANCO TARTARUGA EXPANSÃO: 
ALTURA32 CN, LARGURA 30 CM, 
PROFUNDIDADE 30CM. MATERIAL 
ESTRUTURA DE AÇO CARBONO. PINTURA 
EPÓXI, ASSENTO EM MADEIRA MDF 15MM, 
ETOFADO EM COURO SINTÉTICO. 
SUPORTA ATÉ 120 KG. 

PÇ 1 
R$ 

417,12 
R$ 

417,12 

6 
BOLA EXERCITADORA, CRESPAS, 9 CM DE 
DIÂMETRO, MATERIAL PVC. 

UN 3 
R$  

53,23 
R$  

159,69 

7 
BOLINHAS DE GUDE – PCT COM 50 
UNIDADES 

PCT 1 
R$  

21,18 
R$  

21,18 



 

 

 

8 

BRINQUEDO GIRO MÁGICO. Tamanho 
41x14 CM. CORES VIBRANTES, MATERIAL 
PLÁSTICO RESISTENTE, COMPOSTO POR 
DIFERENTES PEÇAS GIRATÓRIAS 

PÇ 1 
R$  

58,05 
R$  

58,05 

9 
CABEÇOTE PARA ULTRA SOM, 
TRANDUTOR COM 2 ERA, UM DE 3 CM2 E 
OUTRO COM 7 CM2. 

PÇ 2 
R$  

1.764,73 
R$ 

3.529,46 

10 
CONTAS GRANDES DE PLÁSTICO OU 
ACRÍLICO – 500 GR 

PCT 1 
R$  

29,28 
R$  

29,28 

11 

CORTADOR DE UNHAS ADAPTADO, 
INSTALADO EM BASE PLÁSTICA 
ANTIDERRAPANTE, CORTADOR EM AÇO 
INOXIDÁVEL TAMANHO GRANDE 

PÇ 1 
R$  

99,99 
R$  

99,99 

12 

DISCO DE EQUILIBRIO INFLÁVEL (OU 
DISCO DE PROPRIOCEPÇÃO), SUPORTA 
ATÉ 120 KG, MATERIAL DE LATEX, 
SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE, 
TAMANHO DE 35 CM DE DIÃMETRO, 
INCLUINDO 1 BOMBA MANUAL. 

UN 2 
R$ 

104,38 
R$ 

208,76 

13 

EXERCITADOR DE DEDOS COM 6 NÍVEIS 
DE RESISTÊNCIA (3 KG,4 KG, 5 KG, 5.8 KG, 
7.7 KG E 9,5 KG) MATERIAL; GEL DE SÍLICA, 
PESO APROXIMADAMENTE DE 60G. 

UN 2 
R$  

45,53 
R$  

91,06 

14 

FICHAS MAGNÉTICAS PARA BINGO. 
CÍRCULO DE DISCO REDONDO, FICHA 
MAGNÉTICA. MATERIAL PLÁSTICO 
RESISTENTE. TAMANHO: 1,90X1,90X0,02 
CM/0,75X0,75X0,01 POLEGADA. VÁRIAS 
CORES. PACOTE COM 100 PEÇAS. 

PT 100 
R$  

56,65 
R$ 

5.665,00 

15 
GEOBORD DE MADEIRA C x L x A: 18x18x5 
com 64 pregos, 30 cartões de padrão e 40 
elásticos coloridos 

PÇ 1 
R$ 

135,95 
R$ 

135,95 

16 
HALTER DE 2 KG, EMBORRACHADO EM 
PVC, DE FERRO FUNDIDO. 

Par 2 
R$  

56,24 
R$  

112,48 

17 
HALTER DE 3 KG, EMBORRACHADO EM 
PVC, DE FERRO FUNDIDO. 

Par 2 
R$  

51,62 
R$  

103,24 

18 

JOGO 4 EM LINHA. MATERIAL PLÁSTICO, 
TAMANHO APROXIMADO: 21,5X17X15,5 
CM. CONTÉM 1 TABULEIRO, 1 BANDEJA, 42 
FICHAS. 

JG 1 
R$  

28,93 
R$  

28,93 

19 

JOGO CAIU PERDEU. MATERIAL: MADEIRA 
DE REFLORESTAMENTO, COM 54 PEÇAS. 
TAMANHO APROXIMADO: 8X8X29 CM 
1,1GR. 

PÇ 1 
R$  

33,39 
R$  

33,39 

20 

JOGO CILADA OU EMBOSCADA. 
COMPOSTO POR 25 PEÇAS, MATERIAL 
PLÁSTICO. TAMANHO APROXIMADO 
0,27X0,05X0,21CM 125 GR. 

PÇ 1 
R$  

36,64 
R$  

36,64 

21 

JOGO DE BOLICHE. MATERIAL PLÁSTICO, 
TAMANHO APROXIMADO: 21X21X27 CM; 
0,28 GR. MULTICOR. POSSUI SEIS PINOS 
COLORIDOS E UMA BOLA. 

JG 1 
R$  

33,11 
R$  

33,11 

22 
JOGO DE MEMÓRIA COM 108 CARTELAS. 
MATERIAL PAPEL CARTÃO; TAMANHO 
APROXIMADO: 27X27X27 CM18 GR. 

JG 1 
R$  

46,91 
R$  

46,91 



 

 

 

23 

JOGO ENCAIXE/QUEBRA CABEÇA DE 
MADEIRA. FORMAS GEOMÉTRICAS 
COLORIDAS, MATERIAL MADEIRA. JOGO 
DIDÁTICO EM MADEIRA COM PEÇAS 
COLORIDAS PARA ENCAIXE COM FORMAS 
DIVERSAS. 12 PEÇAS. 

JG 1 
R$  

42,50 
R$  

42,50 

24 

JOGO HORA DO RUSH. MATERIAL PAPEL 
CARTÃO. MULTICOR. JOGO DE 
RACIOCÍNIO LÓGICO, CONTENDO 1 
TABULEIRO PLATAFORMA, 2 CAMINHÕES, 
2 ÔNIBUS, 12 CARRINHOS E 40 CARTAS 
DESAFIO. TAMANHO APROXIMADO: 
36X23X4,5 CM; 360 GR 

JG 1 
R$  

64,23 
R$  

64,23 

25 

JOGO LINCE. MATERIAL PAPEL CARTÃO, 
POLIETILENO E POLIESTIRENO; COM 151 
PEÇAS; TAMANHO APROXIMADO: 
0,3X0,06X0,22 CM; 380 GR. 

JG 1 
R$  

62,75 
R$  

62,75 

26 

JOGO PULA PIRATA. TAMANHO MÉDIO. 
DIMENSÕES 16X12X12 CM; 200 GR. 
MATERIAL PLÁSTICO. COMPOSTO POR 1 
BARRIL, PIRATA E 16 ESPADAS. 

JG 1 
R$  

36,94 
R$  

36,94 

27 

JOGO TAPA CERTO. MATERIAL: PLÁSTICO 
E CARTONADO. QUANTIDADE DE 
JOGADORES: 2 A 4. GÊNERO: UNISSEX. 
DESENVOLVIMENTO PEDAGÓGICO: 
ESTIMULA A COORDENAÇÃO MOTORA, 
APROVADO PELO INMETRO, IDADE 
RECOMENDADA: A PARTIR DE 5 ANOS. 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 45 FICHAS 
REDONDAS; 45 FICHAS QUADRADAS; 45 
MÃOZINHAS COM VENTOSAS. 

JG 1 
R$  

40,95 
R$  

40,95 

28 

JOGO UNO. MATERIAL MATTEL W2085, 
COMPOSTO POR 112 PEÇAS TAMANHO 
APROXIMADAMENTE: 9,53X1,91X14,61 CM; 
158,76 GR. 

JG 1 
R$  

25,35 
R$  

25,35 

29 

KIT ALINHAVO FORMAS GEOMÉTRICAS: 
ACOMPANHA 1 BASE MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 29 CM X28,5 CM, 12 
FORMAS GEOMÉTRICAS COLORIDAS 
SENDO ELAS:01 CÍRCULO, 1 ELIPSE, 1 
QUADRADO, 1 RETÂNGULO, 1 LOSANGO, 
1TRAPÉZIO, 1TRIÂNGULO, 1 
PARALELOGRAMA, 1 PENTÁGONO, 1 
HEXÁGONO, 1 HEPTÁGONO E 1 
OCTÓGONO, COM MAIS 12 CADARÇOS 
COLORIDOS. 

KIT 1 
R$  

214,96 
R$  

214,96 

30 

KIT CHOCALHO/MORDEDOR COM 3 
PEÇAS. MATERIAL PLÁSTICO, CONTÉM 1 
MORDEDOR, 1 CHOCALHO BOLA, 01 
CHOCALHO 4 BOLAS. APROVADO PELO 
INMETRO 

KIT 1 
R$  

45,36 
R$  

45,36 

31 

KIT CONES COM ARGOLAS. 12 ARGOLAS E 
4 CONES EM CORES DIVERSAS EM PVC. 
CONES DE APROXIMADAMENTE 24 CM E 
ARGOLAS DE APROXIMADAMENTE 12 CM. 
16 PEÇAS. 

KIT 1 
R$  

139,63 
R$  

139,63 



 

 

 

32 

KIT DE FIXADOR EM TIRAS. CONTÉM 7 
TIRAS DE TAMANHOS DIFERENTES, 
AMARELO; 15 CMX2 CM E PESO 5 GR; 
VERMELHO: 20CM X2CM E PESO 6 GR. 
GELO: 25 CM X2 CM E PESO 10 GR. AZUL: 
20 CMX3 CM E PESO 12 GR. VERDE:  25 
CMX 3CM E PESO 15 GR. PRETO 
MENOR;12,5 CMX2 CM E PESO DE 12 GR. 
PRETO MAIOR: 15,5 CMX2 CM E PESO 13 
GR. COMPOSIÇÃO: BORRACHA NATURAL, 
CARGAS MINERAIS, ÓLEOS PIGMENTO. 

KIT 1 
R$  

73,33 
R$  

73,33 

33 

KIT DE FORMINHAS PARA MASSINHA DE 
MODELAR. PACOTE COM 50 PEÇAS, 
FORMA DE BICHINHOS, LAVÁVEL, 
MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE. 

KIT 1 
R$  

28,89 
R$  

28,89 

34 
KIT DE PAINEL PSICOMOTOR/LABIRINTO 
DE PINOS, CADA KIT VEM COM 4 PAINÉIS 
30 X30, EM DIFERENTES MODELOS. 

PÇ 1 
R$ 

317,92 
R$ 

317,92 

35 

KIT DE TALHERES ADAPTADOS 
CONTENDO 1 COLHER, 1 GARFO, 1 FACA E 
1 COLHER DE CHÁ, ANATÔNICOS, 
TALHERES FEITOS DE AÇO INOXIDÁVEL, 
CABO DE PLÁSTICO, PODENDO SER 
LAVÁVEL EM LAVAS LOUÇA, MEDINDO 
27,9X20,3X5,08 CM 

KIT 1 
R$ 

214,80 
R$ 

214,80 

36 

KIT MULTIATIVIDADES PINÇA. HASTES DE 
CHENILLE COLORIDO, CORES SORTIDAS 
COM 15 UNIDADES SENDO 1 PINÇA 
JACARÉ, 1 PINÇA IMPORTADA COM PONTA 
ALONGADA DE 15 CM, 01 PINÇA 
IMPORTADA COM PONTA CHATA DE 13 
CM, 1 PINÇA INOX OU ACRÍLICA, 2 PINÇAS 
PLÁSTICAS PEQUENA, 15 POMPOS 
COLORIDOS DE TAMANHOS E CORES 
SORTIDAS, 01 PINÇA MÃZINHA COLORIDA, 
01 PRATINHO DE PLÁSTICO COLORIDO. 

KIT 1 
R$  

94,98 
R$  

94,98 

37 

KIT MULTIATIVIDADES TESOURA BOLA 
COM 15 HASTES DE CHENILLE 
COLORIDOS, 15 POMPONS COLORIDOS 
CORES E TAMANHOS DIVERSOS, 01 
TESOURA BOLA, 01 CONTA GOTAS COR 
SORTIDA, 2 PINÇAS DE PLÁSTICO COR E 
TAMANHO SORTIDA, 01 PEPITA DE 
PLÁSTICO COR TRANSPARENTE, 01 
PRATINHO DE PLÁSTICO COR SORTIDA,01 
COLHERZINHA DE PLÁSTICO COR 
SORTIDA. 

KIT 1 
R$  

94,98 
R$  

94,98 

38 

KIT PSICOMOTRICIDADE (6 CONES 
DEMARCATÓRIOS FURADOS 5 NÍVEIS 
COLORIDOS) 3 BARREIRAS 
DESMONTÁVEIS; 3 MINI BANDEIRAS DE 
SINALIZAÇÃO; 10 PRATOS 
DEMARCATÓRIOS COLORIDOS; 1 ESCADA 
DE AGILIDADE; CIRCUITO 5 METROS; 1 
CORDA DE PULAR, 4 ARGOLAS DE 
AGILIDADE PARA CIRCUITO FUNCIONAL 

KIT 1 
R$ 

366,11 
R$  

366,11 



 

 

 

39 
KIT VENTOSAS FLEXÍVEIS DE SILICONE 
APROXIMADAMENTE 5 CM. COM 15 
UNIDADES 

KIT 1 
R$ 

141,93 
R$ 

141,93 

40 

LAMPADA DE EMISSÃO INFRAVERMELHA, 
MODELO EM ROSCA, COM VIDRO 
VERMELHO, POTENCIA 150W, TENSÃO 
125-130V, DIMENSÕES 12,4X12,1CM. 
BULBO PAR 38, BASE E27 

PÇ 2 
R$ 

244,92 
R$ 

489,84 

41 
LOUSA INFANTIL, QUADRO BRANCO (40 
CM X 60) 

PÇ 1 
R$  

71,27 
R$  

71,27 

42 

LUVA FLEXORA – TAM. G– 19 A 22 CM, TIRA 
QUE ENVOLVE O PUNHO DE 34 CM A 11,5 
CM, TIRA QUE ENVOLVE A MÃO DE 40 CM 
X 7,5 CM, PESO 101 G. 100% POLIAMIDA, 
REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

PÇ 2 
R$ 

124,90 
R$ 

249,80 

43 

LUVA FLEXORA – TAM. M – 17 A 20 CM, 
TIRA QUE ENVOLVE O PUNHO DE 30 CM A 
10,5 CM, TIRA QUE ENVOLVE A MÃO DE 39 
CM X 7,5 CM, PESO 88 G. 100% POLIAMIDA, 
REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

PÇ 2 
R$ 

124,90 
R$ 

249,80 

44 

LUVA FLEXORA – TAM. P – 15 A 18 CM, TIRA 
QUE ENVOLVE O PUNHO DE 27 CM A 9,5 
CM, TIRA QUE ENVOLVE A MÃO DE 37 CM 
X 7,5 CM, PESO 78 G. 100% POLIAMIDA, 
REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

PÇ 2 
R$ 

124,90 
R$ 

249,80 

45 

LUVA FLEXORA – TAM. PP – 13 A 16 CM, 
TIRA QUE ENVOLVE O PUNHO DE 24 CM A 
9 CM, TIRA QUE ENVOLVE A MÃO DE 33 CM 
X 7,5 CM, PESO 60 G. 100% POLIAMIDA, 
REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

PÇ 2 
R$ 

124,90 
R$ 

249,80 

46 

MEIA BOLA BOSU, COM 2 ALÇAS DE MÃOS 
EMBORRACHADAS,2 TUBBING 
ELÁSTICO.BOLA DE MATERIAL DE LÁTEX, 
EXPESSURA 3,00MM, SUPORTA DE 260 A 
300 KG, DIÂMETRO 58 CM, ALTURA 25 CM, 
INCLUINDO BOMBA MANUAL PARA 
ENCHER. 

Un. 1 
R$ 

311,30 
R$ 

311,30 

47 
QUEBRA CABEÇA PROGRESSIVO, COM 12 
PEÇAS, MATEERIAL: MADEIRA, TAMANHO 
APROXIMADO: 22X22X5 CM 400 GR. 

JG 1 
R$  

43,12 
R$  

43,12 

48 

SIMETRÓGRAFO PORTÁTIL POSTURAL 
(QUADRO DE AVALIAÇÃO POSTURAL EM 
ALUMÍNIO ANODIZADO COM PLATAFORMA 
DE NIVELAMENTO TRIDIMENSIONAL). 

PÇ 1 
R$ 

949,90 
R$ 

949,90 

49 
SUPORTE PARA HALTERES -FORMATO 
VERTICAL, PARA 8 PARES DE HALTERES, 
MATERIAL AÇO. 

Un. 2 
R$ 

532,63 
R$ 

1.065,26 

50 

TÁBUA DE CORTE ADAPTADA, MATERIAL 
PLÁSTICO. POSSUI TORNO REGULÁVEL E 
HASTES DE AÇO INOXIDÁVEL, PODE SER 
MANIPULADA COM UMA ÚNICA MÃO, 
POSSUI VENTOSAS QUE A MANTÉM 
PRESA A SUPERFÍCIE DE APOIO. 
TAMANHO APROXIMADO 30X18 CM. 

PÇ 1 
R$  

109,25 
R$ 

109,25 

51 
TÁBUA DE VELCROS/PRONO-SUPINAÇÃO: 
01 TÁBUA DE 60 CM DE COMPRIMENTO 

PÇ 1 
R$ 

139,90 
R$ 

139,90 



 

 

 

COM FAIXAS VELCRO DE 5 CM DE 
LARGURA. TÁBUA FLEXÍVEL NO MEIO 
PARA FECHAMENTO + 1 CIRCULO 
PLÁSTICO DE 14,5 CM DE DIÂMETRO E 8,5 
CM DE LARGURA EM EMPUNHADURA 
RÍGIDA REVESTIDA DE ESPUMA, COM 
VELCRO NA PARTE EXTERNA. + 1 PINO DE 
5 CM POR 2,5 CM DE DIÂMETRO 
TOTALMENTE REVESTIDO DE VELCRO + 1 
PINO DE 9,5 CM POR 2,5 CM DE DIÂMETRO 
PARCIALMENTE REVESTIDO DE VELCRO. 

52 
TAPETE ANTIDERRAPANTE PARA MESA 
NA MEDIDA MÍNIMA DE 45X30CM 

PÇ 1 
R$  

71,32 
R$  

71,32 

53 

TAPETE DE CHÃO (EMBORRACHADO) 
PARA BEBÊ, DUPLA FACE, DOBRÁVEL NAS 
MEDIDAS: 8MM DE ESPESSURA, 2,0 X 1,5 
M (CXL) IMPERMEÁVEL 

PÇ 1 
R$ 

142,61 
R$ 

142,61 

54 

TORNOZELEIRA 1 KG. UTILIZADO PARA 
EXERCÍCIOS DE FORTALECIMENTO. 
CONFECCIONADO EM BAGUM OU 
MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, 
REVESTIMENTO VINILICO PREENCHIDA 
COM ESFERAS DE FERRO EM 
QUANTIDADE IDEAL PARA ATINGIR A 
CARGA NECESSÁRIA. FECHAMENTO EM 
VELCRO. 

Par 2 
R$  

39,25 
R$  

78,50 

55 

TORNOZELEIRA 3 KG. UTILIZADO PARA 
EXERCÍCIOS DE FORTALECIMENTO. 
CONFECCIONADO EM BAGUM OU 
MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, 
REVESTIMENTO VINILICO PREENCHIDA 
COM ESFERAS DE FERRO EM 
QUANTIDADE IDEAL PARA ATINGIR A 
CARGA NECESSÁRIA. FECHAMENTO EM 
VELCRO. 

Par 2 
R$  

59,51 
R$ 

119,02 

56 
VARINHAS MAGNÉTICAS DIMENSÕES: 10 X 
5 X 3 CM 

PÇ 1 
R$  

42,60 
R$  

42,60 
 
Observações: 
 
➢ A licitante deverá cadastrar sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico Compras 
BR. 
 
➢ Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 
deste Edital. 

 
➢ A proposta de preços poderá ser anexada no sistema Compras BR em documento (modelo) próprio, 
devidamente assinado pelo representante legal da empresa. 

 
➢ A proposta de preços deverá ser apresentada contendo no mínimo as informações de quantitativos, 
especificações mínimas dos itens/lotes e vvalores propostos. 

 
➢ O licitante deverá atender todas as condições contidas no Anexo I, como por exemplo: prazos de 
entrega/execução, validade da proposta, vigência, forma de apuração, local de entrega e etc.   

 



 

 

 

➢ Nos preços ofertados deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 
➢ O licitante deverá indicar na proposta todos os meios de contato, conforme tabela abaixo: 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Representante:  

Telefone:  

E-mail:  

 
 

Campina Grande do Sul, XX de XXXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
 

Representante legal 
Razão Social Empresa 

CNPJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SETOR DE ATENÇÃO BÁSICA 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
Pedido de Compras/Serviços nº 6025/2024 
 
Categoria do objeto: Bens 
 
A solicitação justifica-se pela necessidade da prestação de serviços de assistência à saúde, através do 

apoio as equipes de saúde da família, que possuirá serviço de terapia ocupacional e fisioterapia. 

Serviços em apoio a atenção básica, para melhor qualidade para o paciente e profissional, garantindo 

um serviço de excelência para saúde básica da população. 

Solicitamos a aquisição Materiais para desenvolvimento de atividades de Terapia Ocupacional, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, com 

o objetivo de implementar o Serviço de Terapia Ocupacional. 

 

Essa análise avulta-se como imprescindível por se tratar de materiais a serem empregados no 

tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas vidas. Isto posto, os benefícios 

diretos e indiretos relacionam-se essencialmente com a salvaguarda da integridade física dos pacientes 

e servidores envolvidos no atendimento, cujo tratamento necessitará do material elencado.  

 
 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

O objeto desta licitação será entregue INTEGRALMENTE, no Almoxarifado Central - Rua Antônio 

Meirelles Sobrinho, s/n, Centro de Eventos– neste município, de acordo com os empenhos emitidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Prazo de entrega em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento do Empenho.  

 

Se achados irregulares, a Fornecedora terá o prazo de 02 (dois) dias corridos para substituir ou 

complementar os produtos, sem que isso implique em acréscimos nos preços constantes da proposta. 

A Administração Pública também se reserva o direito de recusar todo e qualquer produto que não 

atender as especificações contidas no presente Termo de Referência ou que sejam considerados 

inadequados.  

 

O recebimento definitivo não isenta a Fornecedora de responsabilidades futuras quanto à qualidade do 

objeto entregue.  

 



 

 

 

Os produtos entregues estarão passíveis de devolução posterior, após análise de verificação de 

qualidade, quantidade e conformidade dos produtos com o especificado em Edital.  

 

A quantidade recebida deve estar em conformidade com a quantidade indicada na Nota Fiscal, sendo 

que o arredondamento de embalagens nunca poderá ultrapassar a quantidade empenhada.  

 

A Fornecedora deverá entregar os materiais em embalagens íntegras e limpas, mediante devolução 

caso as mesmas apresentem imperfeições, como: amassadas, rasgadas ou sujas.  

 

Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à entrega e fornecimento do objeto ora 

licitado correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Com base nos requisitos definidos, foi realizado um levantamento para identificar quais 
soluções existem no mercado e que atendem os requisitos estabelecidos, de modo a alcançar 
os resultados pretendidos e atender as nossas necessidades. 
 

Das possíveis soluções existentes no mercado encontramos as seguintes possibilidades: 
 

• Solução 1 - Aquisição de equipamentos novos para substituir os antigos.  
• Solução 2 - Conserto e/ou reforma dos equipamentos antigos. 
• Solução 3 - Locação de equipamentos.  

 
Da análise: 
 

• Solução 1 - É a solução mais vantajosa por viabilizar que a equipe de fisioterapeutas e 
Terapeutas Ocupacionais realizem o atendimento adequado aos clientes que necessitam do 
atendimento.  
 

• Solução 2 - Conserto e/ou reforma dos equipamentos antigos não atendem haja vista que os 
antigos estão em uso a longo período de tempo, desta forma deteriorados, desatualizados. 
 

• Solução 3 - A locação custará mais para os cofres da Administração, tendo em vista que são 
materiais permanentes, bens moveis duráveis que, uma vez adquiridos, são utilizados por 
vários anos. 

 
Com o exposto, esta equipe conclui que se deve realizar licitação via pregão, para a execução da 
Solução 1.  
    

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A empresa contratada deverá entregar os produtos na forma proposta e contratada, em conformidade 

com as especificações e demais condições constantes no presente Termo de Referência e seus 

Anexos.  

 



 

 

 

Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos produtos contratados, 

obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar o andamento 

conveniente dos trabalhos.  

 

Garantir a melhor qualidade dos produtos, atendidas as especificações e normas técnicas de produção 

para cada caso CONFORME SOLICITAÇÃO, em especial as normas da ABNT, INMETRO e ANVISA, 

assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação.  

 

Entregar os produtos conforme consta no Empenho, os quais serão conferidos e, se achados 

irregulares, a empresa terá o prazo de 02 (dois) dias corridos para substituir ou complementar os 

materiais rejeitados sem que isso implique em acréscimos nos preços constantes na proposta.  

 

A entrega dos produtos em desconformidade com o especificado, caso não seja possível a correção 

ou troca, sujeitará a sua devolução e aplicação das sanções legais cabíveis.  

 

Prover o adequado transporte e manuseio de eventuais materiais relacionados à presente licitação, 

observadas as normas de segurança do trabalho e de trânsito.  

 
Comunicar expressamente à Administração, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que 

verificar quando da execução do objeto deste Termo de Referência. 

 

Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os produtos, fornecendo toda 

e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos. Cumprir todas as exigências 

legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no 

trabalho e de construção civil, bem como as previstas na legislação específica: encargos sociais, 

tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da 

presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as 

quais ficará única e exclusivamente responsabilizada. 

 
Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 

ocasionados à Administração e/ou a terceiros.  

 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, sem prévia e 

expressa anuência da Administração.  

 



 

 

 

Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

 

Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta em valores correspondentes aos anotados 

nas requisições e acompanhada dos documentos necessários. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 
A estimativa das quantidades a serem contratadas e descritivos foram elaborados pela servidora 

Cacineli de Oliveira Munhoz Duarte, Terapeuta Ocupacional, conforme planilha abaixo. 

 

ITEM UN. 

ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 
SOLICITADA 

236372 PÇ 

ARAMADO ESPIRAL, BRINQUEDO 
CONFECCIONADO EM MADEIRA, M.D.F E ARAME 
COMPOSTO POR 01 CIRCUITO E 06 PEÇAS DE 
FORMAS VARIADAS E COLORIDAS 35 x 10 x 17,5 cm 
 

1 

236373 PÇ 
ARAMADO ONDULAR EM MADEIRA, M.D.F E ARAME 
COMPOSTO POR 01 CIRCUITO E 05 PEÇAS DE 
FORMAS VARIADAS E COLORIDAS  

1 

236374 PÇ 
ARGOLAS DE FESTA JUNINA: 10X10X3 CM; 200GR. 
MATERIAL PLÁSTICO, PACOTE COM 10 UNIDADES. 

20 

236375 PÇ 

BRINQUEDO GIRO MÁGICO. Tamanho 41x14 CM. 
CORES VIBRANTES, MATERIAL PLÁSTICO 
RESISTENTE, COMPOSTO POR DIFERENTES 
PEÇAS GIRATÓRIAS  

1 

236376 PÇ 

CORTADOR DE UNHAS ADAPTADO, INSTALADO 
EM BASE PLÁSTICA ANTIDERRAPANTE, 
CORTADOR EM AÇO INOXIDÁVEL TAMANHO 
GRANDE 

1 

236134 PÇ 

DISCO DE EQUILIBRIO INFLÁVEL (OU DISCO DE 
PROPRIOCEPÇÃO), SUPORTA ATÉ 120 KG, 
MATERIAL DE LATEX, SUPERFÍCIE 
ANTIDERRAPANTE, TAMANHO DE 35 CM DE 
DIÃMETRO, INCLUINDO 1 BOMBA MANUAL. 

2 

236136 PÇ 

EXERCITADOR DE DEDOS COM 6 NÍVEIS DE 
RESISTÊNCIA (3 KG,4 KG, 5 KG, 5.8 KG, 7.7 KG E 9,5 
KG) MATERIAL; GEL DE SÍLICA, PESO 
APROXIMADAMENTE DE 60G. 

2 

236377 PÇ 

FICHAS MAGNÉTICAS PARA BINGO. CÍRCULO DE 
DISCO REDONDO, FICHA MAGNÉTICA. MATERIAL 
PLÁSTICO RESISTENTE. TAMANHO: 
1,90X1,90X0,02 CM/0,75X0,75X0,01 POLEGADA. 
VÁRIAS CORES. PACOTE COM 100 PEÇAS. 

100 



 

 

 

236378 PÇ 
GEOBORD DE MADEIRA C x L x A: 18x18x5 com 64 
pregos, 30 cartões de padrão e 40 elásticos coloridos 

1 

236379 PÇ 
JOGO CAIU PERDEU. MATERIAL:  MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO, COM 54 PEÇAS. TAMANHO 
APROXIMADO: 8X8X29 CM 1,1GR. 

1 

236382 PÇ 
JOGO CILADA OU EMBOSCADA. COMPOSTO POR 
25 PEÇAS, MATERIAL PLÁSTICO. TAMANHO 
APROXIMADO 0,27X0,05X0,21CM 125 GR. 

1 

236384 PÇ 

JOGO DE BOLICHE. MATERIAL PLÁSTICO, 
TAMANHO APROXIMADO: 21X21X27 CM; 0,28 GR. 
MULTICOR. POSSUI SEIS PINOS COLORIDOS E 
UMA BOLA. 

1 

236388 PÇ 
JOGO DE MEMÓRIA COM 108 CARTELAS. 
MATERIAL PAPEL CARTÃO; TAMANHO 
APROXIMADO: 27X27X27 CM18 GR. 

1 

236389 PÇ 

JOGO ENCAIXE/QUEBRA CABEÇA DE MADEIRA. 
FORMAS GEOMÉTRICAS COLORIDAS, MATERIAL 
MADEIRA. JOGO DIDÁTICO EM MADEIRA COM 
PEÇAS COLORIDAS PARA ENCAIXE COM FORMAS 
DIVERSAS. 12 PEÇAS. 

1 

236390 PÇ 

JOGO HORA DO RUSH. MATERIAL PAPEL CARTÃO. 
MULTICOR. JOGO DE RACIOCÍNIO LÓGICO, 
CONTENDO 1 TABULEIRO PLATAFORMA, 2 
CAMINHÕES, 2 ÔNIBUS, 12 CARRINHOS E 40 
CARTAS DESAFIO. TANANHO APROXIMADO: 
36X23X4,5 CM; 360 GR. 

1 

236391 PÇ 

JOGO LINCE. MATERIAL PAPEL CARTÃO, 
POLIETILENO E POLIESTIRENO; COM 151 PEÇAS; 
TAMANHO APROXIMADO: 0,3X0,06X0,22 CM; 380 
GR. 

1 

236392 PÇ 

JOGO PULA PIRATA. TAMANHO MÉDIO. 
DIMENSÕES 16X12X12 CM; 200 GR. MATERIAL 
PLÁSTICO. COMPOSTO POR 1 BARRIL, PIRATA E 16 
ESPADAS. 

1 

236393 PÇ 
JOGO 4 EM LINHA. MATERIAL PLÁSTICO, 
TAMANHO APROXIMADO: 21,5X17X15,5 CM.  
CONTÉM 1 TABULEIRO, 1 BANDEJA, 42 FICHAS. 

1 

236324 PÇ 
JOGO TAPA CERTO. MATERIAL CARTÃO, 93 
PEÇAS, TAMANHO APROXIMADO: 5,5X0,1X30 CM; 
100 GR. 

1 

236394 PÇ 

JOGO UNO. MATERIAL MATTEL W2085, 
COMPOSTO POR 112 PEÇAS TAMANHO 
APROXIMADAMENTE: 9,53X1,91X14,61 CM; 158,76 
GR. 

1 



 

 

 

236395 KIT 

KIT ALINHAVO FORMAS GEOMÉTRICAS: 
ACOMPANHA 1 BASE MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 29 CM X28,5 CM, 12 FORMAS 
GEOMÉTRICAS COLORIDAS SENDO ELAS:01 
CÍRCULO, 1 ELIPSE, 1 QUADRADO, 1 RETÂNGULO, 
1 LOSANGO, 1TRAPÉZIO, 1TRIÂNGULO, 1 
PARALELOGRAMA, 1 PENTÁGONO, 1 HEXÁGONO, 
1 HEPTÁGONO E 1 OCTÓGONO, COM MAIS 12 
CADARÇOS COLORIDOS. 

1 

236396 KIT 

KIT CHOCALHO/MORDEDOR COM 3 PEÇAS. 
MATERIAL PLÁSTICO, CONTÉM 1 MORDEDOR, 1 
CHOCALHO BOLA, 01 CHOCALHO 4 BOLAS. 
APROVADO PELO INMETRO. 

1 

236397 KIT 

KIT CONES COM ARGOLAS. 12 ARGOLAS E 4 
CONES EM CORES DIVERSAS EM PVC. CONES DE 
APROXIMADAMENTE 24 CM E ARGOLAS DE 
APROXIMADAMENTE 12 CM. 16 PEÇAS. 

1 

236398 KIT 

KIT DE FIXADOR EM TIRAS. CONTÉM 7 TIRAS DE 
TAMANHOS DIFERENTES, AMARELO; 15 CMX2 CM 
E PESO 5 GR; VERMELHO: 20CM X2CM E PESO 6 
GR. GELO: 25 CM X2 CM E PESO 10 GR. AZUL: 20 
CMX3 CM E PESO 12 GR. VERDE: 25 CMX 3CM E 
PESO 15 GR. PRETO MENOR;12,5 CMX2 CM E PESO 
DE 12 GR. PRETO MAIOR: 15,5 CMX2 CM E PESO 13 
GR. COMPOSIÇÃO: BORRACHA NATURAL, 
CARGAS MINERAIS, ÓLEOS PIGMENTO. 

1 

236399 KIT 

KIT DE FORMINHAS PARA MASSINHA DE 
MODELAR. PACOTE COM 50 PEÇAS, FORMA DE 
BICHINHOS, LAVÁVEL, MATERIAL PLÁSTICO 
RESISTENTE. 

1 

236598 KIT 
KIT DE PAINEL PSICOMOTOR/LABIRINTO DE 
PINOS, CADA KIT VEM COM 4 PAINÉIS 30 x30, em 
diferentes modelos. 

1 

236400 KIT 

KIT DE TALHERES ADAPTADOS CONTENDO 1 
COLHER, 1 GARFO, 1 FACA E 1 COLHER DE CHÁ, 
ANATÔNICOS, TALHERES FEITOS DE AÇO 
INOXIDÁVEL, CABO DE PLÁSTICO, PODENDO SER 
LAVÁVEL EM LAVAS LOUÇA, MEDINDO 
27,9X20,3X5,08 CM. 

1 

236401 KIT 

KIT MULTIATIVIDADES PINÇA. HASTES DE 
CHENILLE COLORIDO, CORES SORTIDAS COM 15 
UNIDADES SENDO 1 PINÇA JACARÉ, 1 PINÇA 
IMPORTADA COM PONTA ALONGADA DE 15 CM, 01 
PINÇA IMPORTADA COM PONTA CHATA DE 13 CM, 
1 PINÇA INOX OU ACRÍLICA, 2 PINÇAS PLÁSTICAS 
PEQUENA, 15 POMPOS COLORIDOS DE 
TAMANHOS E CORES SORTIDAS, 01 PINÇA 
MÃZINHA COLORIDA, 01 PRATINHO DE PLÁSTICO 
COLORIDO. 

1 



 

 

 

236403 KIT 

KIT MULTIATIVIDADES TESOURA BOLA COM 15 
HASTES DE CHENILLE COLORIDOS, 15 POMPONS 
COLORIDOS CORES E TAMANHOS DIVERSOS, 01 
TESOURA BOLA, 01 CONTA GOTAS COR SORTIDA, 
2 PINÇAS DE PLÁSTICO CORE TAMANHO SORTIDA, 
01 PEPITA DE PLÁSTICO COR TRANSPARENTE, 01 
PRATINHO DE PLÁSTICO COR SORTIDA,01 
COLHERZINHA DE PLÁSTICO COR SORTIDA. 

1 

236404 KIT 

KIT PSICOMOTRICIDADE (6 CONES 
DEMARCATÓRIOS FURADOS 5 NÍVEIS 
COLORIDOS) 
3 BARREIRAS DESMONTÁVEIS; 3 MINI BANDEIRAS 
DE SINALIZAÇÃO; 10 PRATOS DEMARCATÓRIOS 
COLORIDOS; 1 ESCADA DE AGILIDADE; CIRCUITO 
5 METROS; 1 CORDA DE PULAR, 4 ARGOLAS DE 
AGILIDADE PARA CIRCUITO FUNCIONAL 
 

1 

236405 PÇ LOUSA INFANTIL, QUADRO BRANCO (40 cm x 60) 1 

236407 PÇ 
QUEBRA CABEÇA PROGRESSIVO, COM 12 PEÇAS, 
MATEERIAL: MADEIRA, TAMANHO APROXIMADO: 
22X22X5 CM 400 GR. 

1 

236408 PÇ 

TÁBUA DE CORTE ADAPTADA, MATERIAL 
PLÁSTICO. POSSUI TORNO REGULÁVEL E HASTES 
DE AÇO INOXIDÁVEL, PODE SER MANIPULADA 
COM UMA ÚNICA MÃO, POSSUI VENTOSAS QUE A 
MANTÉM PRESA A SUPERFÍCIE DE APOIO. 
TAMANHO APROXIMADO 30X18 CM. 

1 

236410 PÇ 
TAPETE ANTIDERRAPANTE PARA MESA NA 
MEDIDA MÍNIMA DE 45x30CM 

1 

236411 PÇ 
TAPETE DE CHÃO (EMBORRACHADO) PARA BEBÊ, 
DUPLA FACE, DOBRÁVEL NAS MEDIDAS: 8mm de 
espessura, 2,0 x 1,5 m (CxL) IMPERMEÁVEL 

1 

236412 PÇ 
VARINHAS MAGNÉTICAS DIMENSÕES: 10 X 5 X 3 
CM 

2 

236413 KIT 
KIT VENTOSAS FLEXÍVEIS DE SILICONE 
APROXIMADAMENTE 5 CM.  COM 15 UNIDADES. 

1 

236414 PÇ 

BANCO TARTARUGA EXPANSÃO: ALTURA32 CN, 
LARGURA 30 CM, PROFUNDIDADE 30CM. 
MATERIAL ESTRUTURA DE AÇO CARBONO. 
PINTURA EPÓXI, ASSENTO EM MADEIRA MDF 
15MM, ETOFADO EM COURO SINTÉTICO. 
SUPORTA ATÉ 120 KG. PESO DO PRODUTO: 3 K. 

1 



 

 

 

236415 PÇ 

TÁBUA DE VELCROS/PRONO-SUPINAÇÃO: 01 
TÁBUA  DE 60 CM DE COMPRIMENTO COM FAIXAS 
VELCRO DE 5 CM DE LARGURA. TÁBUA FLEXÍVEL 
NO MEIO PARA FECHAMENTO + 1 CIRCULO 
PLÁSTICO DE 14,5 CM DE DIÂMETRO E 8,5 CM DE 
LARGURA EM EMPUNHADURA RÍGIDA REVESTIDA 
DE ESPUMA, COM VELCRO NA PARTE EXTERNA. + 
1 PINO DE 5 CM POR 2,5 CM DE DIÂMETRO 
TOTALMENTE REVESTIDO DE VELCRO + 1 PINO DE 
9,5 CM POR 2,5 CM DE DIÂMETRO PARCIALMENTE 
REVESTIDO DE VELCRO. 

1 

236416 PÇ 

LUVA FLEXORA – TAM. PP – 13 A 16 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE O PUNHO DE 24 CM A 9 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE A MÃO DE 33 CM x 7,5 CM, PESO 60 G. 
100% POLIAMIDA, REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

2 

236417 PÇ 

LUVA FLEXORA – TAM. P – 15 A 18 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE O PUNHO DE 27 CM A 9,5 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE A MÃO DE 37 CM x 7,5 CM, PESO 78 G. 
100% POLIAMIDA, REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

2 

236418 PÇ 

LUVA FLEXORA – TAM. M – 17 A 20 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE O PUNHO DE 30 CM A 10,5 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE A MÃO DE 39 CM x 7,5 CM, PESO 88 G. 
100% POLIAMIDA, REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

2 

236419 PÇ 

LUVA FLEXORA – TAM. G– 19 A 22 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE O PUNHO DE 34 CM A 11,5 CM, TIRA QUE 
ENVOLVE A MÃO DE 40 CM x 7,5 CM, PESO 101 G. 
100% POLIAMIDA, REVESTIMENTO INTERNO 100%. 

2 

236420 PCT BOLINHAS DE GUDE – PCT COM 50 UNIDADES 1 

236421 PCT 
CONTAS GRANDES DE PLÁSTICO OU ACRÍLICO – 
500 GR 

1 

236397 KIT 

CONES COM ARGOLAS -MATERIAL PVC, CONES 
DE APROXIMADAMENTE 24 CM E ARGOLAS DE 
APROXIMADAMENTE 12 CM – 4 CONES E 12 
ARGOLAS  

1 

236422 PÇ 

LAMPADA DE EMISSÃO INFRAVERMELHA, 
MODELO EM ROSCA, COM VIDRO VERMELHO, 
POTENCIA 150W, TENSÃO 125-130V, DIMENSÕES 
12,4X12,1CM. BULBO PAR 38, BASE E27. 

2 

236150 PÇ 

MEIA BOLA BOSU, COM 2 ALÇAS DE MÃOS 
EMBORRACHADAS,2 TUBBING ELÁSTICO.BOLA DE 
MATERIAL DE LÁTEX, EXPESSURA 3,00MM, 
SUPORTA DE 260 A 300 KG, DIÂMETRO 58 CM, 
ALTURA 25 CM, INCLUINDO BOMBA MANUAL PARA 
ENCHER. 

1 

236423 PÇ 
CABEÇOTE PARA ULTRA SOM, TRANDUTOR COM 
2 ERA, UM DE 3 CM2 E OUTRO COM 7 CM2. 

2 

236426 PÇ 
AQUECEDOR DE GEL PARA ULTRA SOM, COM 1 
RECIPIENTE (APARELHO PARA AQUECER GEL NA 
VOLTAGEM 110 V). 

1 



 

 

 

236124 PÇ 
BOLA EXERCITADORA, CRESPAS, 9 CM DE 
DIÂMETRO, MATERIAL PVC. 

3 

236427 PÇ 

SIMETRÓGRAFO PORTÁTIL POSTURAL (QUADRO 
DE AVALIAÇÃO POSTURAL EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO COM PLATAFORMA DE NIVELAMENTO 
TRIDIMENSIONAL). 

1 

55100 PÇ 
TORNOZELEIRA DE 1 KG COM FECHAMENTO EM 
VELCRO. 

2 

55102 PÇ 
TORNOZELEIRA DE 3 KG COM FECHAMENTO EM 
VELCRO. 

2 

236141 PÇ 
HALTER DE 2 KG, EMBORRACHADO EM PVC, DE 
FERRO FUNDIDO. 

2 

236142 PÇ 
HALTER DE 3 KG, EMBORRACHADO EM PVC, DE 
FERRO FUNDIDO. 

2 

236155 PÇ 
SUPORTE PARA HALTERES -FORMATO VERTICAL, 
PARA 8 PARES DE HALTERES, MATERIAL AÇO. 

2 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
Valor estimado da contratação: R$ xxxx (xxxx). 
 
A estimativa de valor da contratação realizada neste Estudo Técnico Preliminar visa levantar o eventual 

gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção. Essa estimativa 

não se confunde com os procedimentos e parâmetros de uma pesquisa de preço para fins de 

verificação da conformidade/aceitabilidade da proposta. 

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
A licitação por item não afetará a integridade do objeto pretendido, nem comprometerá a perfeita 

execução do mesmo. 

 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Não há necessidade de Contratações correlatas e/ou interdependentes.  

 
 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
A contratação pretendida faz parte do calendário de compras desta Secretaria. 

Até a presente data não houve a publicação do Plano Anual de Contratações – PCA, o qual está sendo 

desenvolvido pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, em conjunto com 

as demais Secretarias.  

 
 

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 
 



 

 

 

A contratação proporcionará condições de continuar atendendo os pacientes que necessitam desse 

tipo de material. 

Essa aquisição garante o direito do cidadão de ter acesso a condições de saúde, conforme art.196 da 

Constituição Federal: 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
Para esta contratação não há necessidade de providências a serem adotadas. 
 
 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Esta contratação não oferece impactos ambientais relevantes, no entanto a empresa contratada deve 

utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para promover 

eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 
A comissão realizou seus trabalhos, tendo identificado, dentre as soluções possíveis, a contratação de 

empresa para fornecer os itens solicitados, por não haver desvantagens no ponto de atendimento 

técnico. 

 

14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
 

Campina Grande do Sul, 27 de junho de 2024. 
 
 
 

Sandra dos Santos Barros 
Diretora Geral 

 
 
 

Nelci Covalski Capote 
Coordenadora Administrativa 

 
 
 
 
 

Vivian Priscila de Almeida 
Elaborado por 

 
 
 



 

 

 

 
 
 

ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA  

AQUISIÇÃO – COMPRAS – BENS COMUNS 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 
1.1. Aquisição de Materiais para Serviço de Terapia Ocupacional e Fisioterapia, nos termos da 

tabela do Pedido de Compra nº. 6025/2024, através de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do ETP - Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 365 dias contados da assinatura da Ata/Contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21: 
  

4.1.1. A empresa CONTRATADA deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que 
possível, adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos recursos 
naturais e redução do impacto ambiental; 
 
4.1.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 
resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 

 
4.1.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, 
baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;  
 
4.1.4. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de 
fontes renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos; 



 

 

 

 
4.1.5. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 
reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 
 
4.1.6. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de 
captação de água da chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional 
da água; 
 
4.1.7. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, 
para suprir parte da demanda energética da caixa de água. 

 
4.2. Esta Secretaria Municipal providenciará a devida destinação das embalagens, como já é feito 
atualmente.  
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
4.3. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca. 
 
Da vedação de contratação de marca ou produto 
 
4.4. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as 
especificações contidas na descrição do objeto. 
 
Da exigência de amostra 
 
4.5. Na presente contratação não será exigida a apresentação de amostras.  
 
Subcontratação 
 
4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
 
4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Obrigações das partes 
 
4.8. Da CONTRATADA 
 
 4.8.1 Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação; 

 
4.8.2. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado  
de Fornecedores – SICAF durante toda a vigência da ata/contrato;  
 
4.8.3. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de 
preços ou contrato, com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento 
de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento; 
 
4.8.4. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação 
desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado; 
 
4.8.5. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e 
prestar os esclarecimentos necessários; 
 



 

 

 

4.8.6. Assegurar a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul , durante o período de 
vigência da ata/contrato, o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, 
sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado; 
 
4.8.7. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
4.8.8. Entregar o produto em embalagem original, devidamente lacrada, devendo promover a 
substituição, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados a partir da notificação, quando: 

 
4.8.8.1. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência 
e na proposta feita no procedimento licitatório; 
 
4.8.8.2. Houver alterações de cor e odor no momento da entrega; 
 
4.8.8.3. Apresentar embalagem danificada; 
 
4.8.8.4. O peso e/ou tipo de embalagem e/ou rotulagem estiver em desacordo com a 
norma exigida em Edital; 
 
4.8.8.5. Demonstrar contaminação e/ou deterioração. 
  

4.8.9. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, seja 
fabricantes, técnicos e outros; 
 
4.8.10. Arcar com as despesas decorrentes de exames laboratoriais dos produtos fornecidos, 
se detectada alteração nas características, caso o CONTRATANTE julgue necessário; 
 
4.8.11. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a 
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais; 
 
4.8.12. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 
 
4.8.13. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná; 
 
4.8.14. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 
fornecimento do produto e prestar os esclarecimentos cabíveis; 
 
4.8.15. Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, 
emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

 
4.10. Da CONTRATANTE 
 

4.10.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo 
de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na 
hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 
 
4.10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados 
com o objeto pactuado; 
 
4.10.3. Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto 
fornecido; 
 



 

 

 

4.10.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões 
da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no 
instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 
 
4.10.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações 
pactuadas. 

  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
Condições de Entrega 
 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do(a) recebimento da Nota de Empenho, em 
remessa única. 
 
5.2. Caso não seja possível a entrega no prazo, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior. 
 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Antônio Meirelles Sobrinho, S/N, 
Centro de Eventos – Campina Grande do Sul. 
 
5.4. Não há produtos perecíveis na presente contratação. 
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
 
5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
 
Fiscalização 
 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Instrução Normativa Conjunta 
Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 



 

 

 

Fiscalização Técnica 
 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 
 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 
Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
Fiscalização Administrativa 
 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada 
pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais normas contidas na 
Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 
de 20 de dezembro de 2023. 
 
Gestor do Contrato 
 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 



 

 

 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e 
Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 
de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 
2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII e Instrução Normativa Conjunta 
Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI e Instrução 
Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de 
dezembro de 2023). 
 
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 
Recebimento 
 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente  da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 



 

 

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
 

7.9.1. o prazo de validade; 
 

7.9.2. a data da emissão; 
 
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
 
7.9.5. o valor a pagar; e 
 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 



 

 

 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF e/ou nos sites pertinentes, para:  
 
7.12.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
 
7.12.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas no Tribunal de Contas da União – TCU – pelo site https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br (Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica) e no Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná - TCEPR - pelo site http://www1.tce.pr.gov.br (Consulta de Impedidos de 
Licitar). 

 
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF e/ou em outro canal, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou 
nos canais pertinentes. 
 
Prazo de pagamento 
 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
 
Forma de pagamento 
 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicada pelo contratado. 
 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www1.tce.pr.gov.br/


 

 

 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
 
Forma de fornecimento 
 
8.2. O fornecimento do objeto será integral. 
 
Habilitação jurídica 
 
8.3. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica conforme exigido no 
Edital da licitação.  
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.4. O licitante deverá apresentar os documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista 
conforme exigido no Edital da licitação.  
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.5. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à qualificação econômico-financeira 
conforme exigido no Edital da licitação.  
 
Exigências de habilitação complementar  
 
8.6. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos 
complementares: 
 
 8.6.1. No mínimo um atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, emitido  por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de  produtos e serviços de 
acordo com o objeto desta licitação. o(s) atestado(s)  deverá(ão) ser impresso(s) em papel timbrado 
e conter: razão social, endereço  completo e telefone para contato de quem o(s) forneceu, bem 
como o nome, CPF,  portaria (em caso de órgão público) e o cargo do responsável que o(s) assinar; 
a  indicação de cumprimento da obrigação de forma e qualidade satisfatórias e nos 
 prazos exigidos. 
 
 8.6.2. Apresentar licença sanitária estadual ou municipal vigente. 
 
 8.6.3. A empresa participante da licitação (proponente/licitante) deverá apresentar o 
 documento técnico “Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE”, expedido  pela 
ANVISA ou a sua respectiva publicação no Diário Oficial da União. 
 
 8.6.4. Caso a empresa participante da licitação (proponente/licitante) não possua o 
 documento técnico “Autorização de Funcionamento – AFE”, expedido pela ANVISA  ou a 
sua respectiva publicação no Diário Oficial da União, deverá apresentar a “AFE”  da empresa 
detentora da marca proposta pelo licitante.  

 

Qualificação Técnica 
 
8.7. Não será exigida documentação de qualificação técnica.  
 
Cooperativas 
 



 

 

 

8.8. Não será admitida a participação de cooperativas. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

  
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ xxxx (xxxx) conforme custos unitários apostos no 
Pedido de Compras.  
 
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto nº 11.462/2023): 
 

9.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

 
9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

 
9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

 
9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná. 
 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
06.00110.3010011.2019 – Manutenção dos Programas da Saúde 

(208) 3.3.90.32.00.00 – Material de Consumo 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
Campina Grande do Sul, 27 de junho de 2024.  

 
Leandro Zanetti 

Secretário Municipal de Saúde 
 

Sandra dos Santos Barros 
Diretora Geral 

 
Nelci Covalski Capote 

Coordenadora Administrativa 
 
 

Vivian Priscila de Almeida 
Elaborado por 



 

 

 

 
ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024 
 
“ATA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ E A EMPRESA........................................ 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SERVIÇO DE 
TERAPIA OCUPACIONAL E FISIOTERAPIA PARA 
O CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE”.  

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 76.105.600/0001-86, com sede na Praça Bento Munhoz da 
Rocha Neto, n.º 30, Centro, aqui representado pela Prefeita Municipal, BELENICE KOFFKE BUFF 
ROTINI, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO; e de outro lado a empresa 
______________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________, estabelecida na 
____________________ n.º _______, Bairro ______________, na cidade de 
_________________________, Estado de ________________ neste ato representada por 
________________________, devidamente qualificada nos autos do processo licitatório, doravante 
denominada FORNECEDOR, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº. 121/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as 
obrigações contratuais são as constantes no Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata  
independentemente de transcrição. 
1.2. Esta ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição dos itens descritos na tabela 
abaixo: 
 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2.1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contada a partir de sua 
expedição ou até o término das quantidades registradas.  
2.2. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 (doze) 
meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

 2.2.1. Em caso de necessidade de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, desde que atendidas as condições estipuladas no item anterior, é admissível a 
renovação das quantidades registradas, até o limite do quantitativo original.   

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO E DA REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
3.1. O preço registrado poderá ser atualizado/reajustado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 
(doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço. 
3.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25 a 27 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. 



 

 

 

3.3. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas 
no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
3.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul convocará o FORNECEDOR para 
negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado.  

3.4.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
3.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação, se estiverem 
cadastradas no sistema. 

3.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não 
puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido de 
fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

3.5.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 
do FORNECEDOR, cabendo à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul a análise e 
deliberação a respeito do pedido. 
3.5.2. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Prefeitura Municipal de Campina Grande 
do Sul e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na 
ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR 
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
3.5.3. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul poderá 
efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja 
de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, 
compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no 
edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
3.5.4. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
3.7. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto 
no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
3.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
4.1. A(s) Secretaria(s) Municipal(is) será a unidade responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e 
comprovação da continuidade da vantajosidade dos preços registrados. 
4.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul ou a 
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU  
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  



 

 

 

5.1. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul é o Órgão Gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata 
de Registro de Preços dele decorrente. 
5.2. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta licitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1. O FORNECEDOR poderá ser apenado com:  

6.1.1. Advertência;  
6.1.2. Multa;  
6.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul; 

6.2. Poderão ser aplicadas as seguintes multas:  
6.2.1. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da Ata de Registro de Preços, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

6.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 
objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso 
não for superior 30 (trinta) dias corridos; 
6.2.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a 
alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
em caráter excepcional, e a critério da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul.  

6.2.2. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
6.2.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pelo 
FORNECEDOR ou nos casos de cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
calculada sobre a parte inadimplida;  
6.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total. 

6.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega. 
6.4. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso 
ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica 
facultado à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul reconhecer a ocorrência das hipóteses de 
cancelamento da ata.  
6.5. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, sendo o dano 
superior ao percentual referido.  
6.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao FORNECEDOR. 
6.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
6.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
6.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande do Sul quando o FORNECEDOR:  

7.1.1. For liberado; 
7.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
7.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
7.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 
7.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata. 

7.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul:  

7.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 



 

 

 

7.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 
7.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
7.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

7.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 
5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação 
no Diário Oficial dos Municípios do Paraná - AMP. 
7.4. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, mediante decisão fundamentada, poderá suspender 
preventivamente o registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de preços.  
7.5. A decisão de suspensão será registrada e seu resumo será publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná - AMP. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE  
8.1. Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná – AMP. 
8.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de 
habilitação, da proposta de preço e das Atas de Registro de Preços, conforme a Lei nº 12.527/11 (Lei 
de Acesso à Informação – LAI) e a Lei n. º 13.709/18 – (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), o licitante desde já dá ciência e consentimento para a sua divulgação. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO  
9.1. Fica eleito o Foro de Campina Grande do Sul - Paraná, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes desta Ata de Registro de Preços e contratações decorrentes. 
9.2. Assim ajustadas, firmam as partes a presente Ata de Registro de Preços. 
 
  

Campina Grande do Sul, ______ de ___________________ de 2024.   
 
 
 
 
 
 

BELENICE KOFFKE BUFF ROTINI  
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PARANÁ 
MUNICÍPIO  

 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA XXXXXXXXXX 

FORNECEDOR 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL – PARANÁ 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
 
Pregão Eletrônico nº. 121/2024  
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
SERVIÇO DE TERAPIA OCUPACIONAL E FISIOTERAPIA PARA O CENTRO DE ESPECIALIDADES 
MÉDICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
 
Critério de julgamento: Menor Preço Por Item 
Valor Máximo: R$ 18.197,20 (Dezoito mil, cento e noventa e sete reais e vinte centavos) 
Data de abertura: 13/12/2024 às 09:00 horas. 
Local da realização: Compras BR - https://comprasbr.com.br 
 
O Edital do referido Pregão Eletrônico e seus anexos, poderão ser obtido no site da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande do Sul – Paraná no endereço: www.campinagrandedosul.pr.gov.br na opção 
Transparência – Licitações e no site do sistema eletrônico de julgamento Compras BR no endereço: 
https://comprasbr.com.br. Outras informações enviar e-mail para: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br e/ou pelo 
telefone (41) 3162-7000.   
 
 
 
 

https://comprasbr.com.br/
http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/
https://comprasbr.com.br/
mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br

